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Esteartigotem por meta mostrara inserção
da imprensa no consumerismo, movimento
social que busca agregarqualidade de vida nas
decisões do consumo.

Quando o leitor adquire um produto ou
serviço jornalístico, conteúdos éticos podem
gerar insatisfação, devido à complexidade do
conceito de "verdade". Estasituação demanda
uma nova postura da imprensa.

. A informação tem sido
insumo essencial para a sobre-
vivência e desenvolvimento de
cada cidadão e da sociedade
como um todo. Agregando-sea
esse contexto, a atividade jor-
nalística apresenta-se como
entidade fundamental, pois
além de conduzir informações
de proveito generalizado, inte-
rage com todas as instituições.
O trabalho da imprensa inter-
fere diretamente na qualidade
de vida dos moradores de uma
cidade ou país, trazendo conse-
qüências em várias instâncias,
como na esfera econômica,
política e de consumo.

Quanto a essa última, ao
assumir seu papel social, a
imprensa também incorpora
missões no mercado, tanto
porque afeta a reputação de

This article goals to show the press insertion
in the consumerism, a social movement that
intend to give lifequality to consummation deci-
sions.

When the reader buys a news product or
service, ethics content may cause dissatisfaction
due the complexity of "true" concept. This situa-
tion demands a new approach of press activities.

empresas, produtos e serviços,
como também é por si um
serviço ou produto a ser con-
sumido, integralizado por
marca, preço, distribuição, pro-
moção e outros elementos.

Essa "dupla" missão impli-
ca atender simultaneamente
dois destinatários: a sociedade,
em que o conteúdodeve aten-
der às expectativas do cidadão,
e o consumidor da informação,
em que o produto deve satisfaz-
er às suas necessidades,
(Layton,1999).

Evidente que tais missões
se sobrepõem, demandando do
fazer jornalístico constante har-
monização com os interesses
envolvidos e, particularmente,
com as expectativas dos
leitores!, que sintetizam a
condição de cidadão e consumi-

dor da informação.
Os aspectos éticos2 da

imprensa, sem dúvida, colo-
cam-se nesta linha de interes-

ses, até porque constituem-se
em elementos-chave na quali-
dade do produto jornalístico.
Carlos Alberto Di Franco con-
clui que: "Arevolução nos con-
teúdos, pedra de toque do jor-
nalismo de prestígio, tem
alguns pré-requisitos: recursos
humanos, ética e controle da
qualidade editorial (...) Critica-
mos uma troca de legendas, um
empastelamento qualquer, um
erro de diagramação. Mas não
nos envergonhamos da infor-
mação incorreta, da matéria
mal apurada, da manipulação
informativa, do sensacionalis-
mo brega, da notícia incompe-
tente. Esquecemos que a quali-

30



Artigo
er e v i 5 t a..e.

dade é O outro nome da ética."

(1995, p. 165-6).
Dar a uma criança uma

dose errada de soro caseiro,
baseada numa receita dada
pelo jornal, não implica somen-
te prejuízo monetário (receber
de volta o dinheiro pago pelo
exemplar ou ter as despesas
médicas pagas); significa um
prejuízo social de tal magnitude
que passa a ser de interesse
coletivo, pois uma informação
incorreta da imprensa pode
atingir contingente numeroso
da população.

De outro lado, é impres-
cindível encarar a atividade jor-
nalística à luz da Sociedade da

Informaçã03, em que novos
conhecimentos balizam a so-
ciedade moderna. Tal fenô-
meno encontra um leitor expos-
to a um número maior de infor-
mações, um consumidor exi-
gente, inclusive com as ques-
tões éticas, até porque podem
trazer implicações diretas no
seu dia-a-dia, na sua saúde, nos
seus investimentos financeiros,
no seu planejamento econômi-
co, na sua vida íntima, no seu
entretenimento familiar, no seu
trabalho, na sua formação inte-
lectual.

O desempenho jornalístico
enquadra-se perfeitamente no
"Consumerismo", em que con-
sumidores buscam melhor tra-
tamento das instituições do
mercado a fim de alcançar
patamares superiores de quali-
dade de vida (Kotler, 1996, p.
157). Coube ao consumerismo
contestaras práticas abusivasdo
marketing, trazendo com isso
avanços, como a melhoria na
segurança dos automóveis e
retraçãona promoçãode cigarros.

A base do consumerismo é
a insatisfação, algo que pode
ocorrer com um leitor ao cons-
tatar manipulações, incorreções
e problemas com o produto jor-
nalístico, acarretando danos e
contratempos. ErichFrommdis-
cute que o aspecto saliente do
comportamento humano é a
constante insatisfação;mesmo
que a fome, sede e desejos este-
jam satisfeitos,ele está insatis-
feito; ele anseia por poder,
amor, destruição, ideais reli-
giosos, ideais dominadores etc
(1968).

De uma forma geral, no
entanto, a imprensa tem sido
um grandealiadodo consumi-
dor, divulgando testes de pro-
dutos, denunciando serviços
mal prestados, publicando
reclamações e opiniões decon-
sumidores. Não raramente, é
através da imprensa que maus
empresários são punidos,
servindo de porta-voz para a
insatisfação da sociedade
(Garber e Bower, 1999).

Porém, a imprensa também
é passiva do consumerismo, na
medida em que oferece infor-
mações, conteúdos, serviços ao
consumidor que podem gerar
danos ou insatisfação. O leitor,
ao consumir o trabalho jornalís-
tico, quer fazê-Io dentro de
padrõesde qualidade encontra-
dos em outros setores e que
satisfaçamseus níveisde expec-
tativas, caso contrário a insatis-
fação poderá converter-se em
reclamações, migração para
produtos e serviços de concor-
rentes, formação de conceito
negativo, ou até incursão na
justiça se houver danos signi-
ficativos, tanto no plano
econômico como moral.

Muitos indicadores atestam

que o jornalismo brasileiro
alcançou um alto patamar na
qualidade tecnológica e infor-
macional, sabendo adequar o
planejamento à nova ordem
mercadológica, caso da criação
de cadernos especiais, novos
sistemas de paginação, novas
formas de captação de texto e
imagem. Mesmo os princípios
éticos prevalecem na maioria

das vezes, podendo-se dizer
que há um jornalismo compe-
tente no país. As transformações
sociais e a insatisfação do leitor,
no entanto, propiciam a cons-
tante avaliação ética da impren-
sa e sua contribuição para o
êxito mercadológico dos proje-
tos, condição essencial para a
continuidade de sua missão na
sociedade.

Portanto, o objetivo deste
artigo é analisar como elemen-
tos da ética jornalística incidem
sobre a práxis da imprensa,
trazendo desdobramentos na

esfera consumerista. Para esse

propósito, faz-se um estudo de
cunho exploratório embasado
em pesquisa bibliográfica.

A informação verdadeira

Exercer o jornalismo é pautar-se
pelo conceito de "verdade".
Tanto os postulados corpora-
tivos como os legais estipulam a
verdade como referencial bási-
co da atividade intelectual do

jornalista. No Brasil, o Código
de Ética do jornalista estipula
que: "O compromisso funda-
mental do jornalista é com a
verdade dos fatos, e seu traba-
lho se pauta pela precisa apu-
ração dos acontecimentos
e sua correta divulgação".
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Portanto, a atuação do jornalis-
mo se apresentaria indissociada
de valores éticos e, nesse caso,
do conceito de verdade. Karam
afirma que 100% dos códigos
deontológicos jornalísticos de-
fendem a verdade, a objetivi-
dade e a exatidão da informa-
ção, mas que tal conceito é
complexo, envolvendo concep-
ções ideológicas e culturais
(1997).

Tal preocupação faz senti-
do, na medida que a verdade é
o princípio para o conhecimen-
to objetivo, essência do jorna-
lismo. Porém, com qual ver-
dade jornal e leitor estão lidan-
do?

Talvez o primeiro passo
fosse o jornal estipular clara-
mente sua missão corporativa e
torná-Ia pública, já que se trata
de um serviço de interesse
social. Na missão, ficariam
claros seus propósitos ideológi-
cos e pretensões, mostrando ao
leitor as "regras do jogo" a que
está submetido.

As pessoas não compram
verdades: compram notícias.
Mesmo que nem todos os fatos
são sejam notícia, as notícias
contém certa dose de verdade,
levandoa crer que um jornal
não seja fatos, e sim versõesdos
fatos. De outro lado, a elabo-
ração de uma notícia se realiza
de acordo com os supostos
interesses e necessidades do
público (TARRUEllA e Gil,
1997, p. 105).

Ericsonafirma não ser pos-
sível fazer distinção entre fatos,
informaçãoe conhecimento. "A
comunicação não está aparte
da realidade. Não existe,
primeiro, realidade e então,
segundo, comunicação dela. A

comunicação participa da in-
formação e muda a realidade"
(1998).

Os postulados relativistas
parecem dar contribuições prá-
ticas para a atuação da impren-
sa. Segundo Morin:

// Depois de Newton, o
conhecimento certo tinha se
tornado o objeto da ciência. O
conhecimento científico torna-
va-sea procura da certeza. Ora,
hoje, a presença da dialógicada
ordem e da desordem mostra-
nos que o conhecimento deve
tentar negociarcom a incerteza
(...) Contrariamente à aparên-
cia/ o trabalho com a incerteza
é uma incitação à racionali-
dade; um universoque era ape-
nas ordem não era um universo
racional: era um universo
racionalizado (...)" (1982, p.
78).

O termo negociar parece
ser muito útil na relação
Jornalista-Verdade-leitor. O
próprio jornalismo científico
tem padecido desta trilogia,
tanto porque o jornalista não
tem conhecimentos aprofunda-
dos sobre pesquisas e fenô-
menos específicos, como os
próprios cientistas ou geradores
de conhecimento não sabem
disponibilizar, adequadamente,
as informações científicas
(Valenti, 1999). Além do que,
muitas vezes, o jornalista é
induzido a publicar como ver-
dadeiro algo que ainda é
experimental ou duvidoso,
"embarcando" na precipitação
do especialista.

Algo ainda mais delicado é
trabalhar com a verdade de
fatos que possuam desdobra-
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mentos futuros. Muitos progra-
mas jornalísticos erram a pre-
visão do tempo, embora alguns
estejam fundados no diagnósti-
co de meteorologistas, apresen-
tando até fotos de satélite.
Evidente que tal falha traz pre-
juízos a muitas pessoas e
empresas. Mas uma negociação
do jornal com o leitor tornaria
esse fato mais aceitável, pois
bastaria alertar de que se trata
de uma estimativa, e que a
média de erro tem sido de X%.
Com isso, a relação con-
sumerista ficaria melhor preser-
vada, algo similar que ocorre,
por exemplo, no setor farma-
cêutico, em que o fabricante
alerta sobre condições de
ineficácia de um medicamento.

O mesmo tem sucedido
com a tradicional receita de
"bons" e "maus" investimentos.
O jornal emite sua avaliação,
que poderá ser seguida pelo
leitor,até porque trata-se de um
jornalista ou profissional espe-
cializado. Caberia ao veículo
alertar sobre a probabilidade de
erro, publicando também uma
avaliação sobre suas recentes
projeções e ocorrências, justa-
mente como forma de negociar
as consequências do fato.

Segundo Hessen:

// Enquanto o ceticismo
ensina que não há verdade
alguma, o subjetivismo e o rela-
tivismo não vão tão longe. Para
ambos, a verdade certamente
existe,mas é limitada a sua vali-
dade. Não há verdade alguma
universalmente válida (...) O
fenomenalismo é a teoria
segundo a qual não conhece-
mos as coisas como são, mas
como nos aparecem. Certamen-
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te existem coisas reais, mas não
somos capazes de conhecer sua
essência." (1999, p. 78 e 86).

A recente polêmica envol-
vendo a utilização de recursos
computadorizados para retocar
fotografias traz outros elemen-
tos para o conceito de verdade
no jornalismo. Levado a extre-
mo, o trabalho fotográfico,para
retratar a realidade do fato,
deveria expressá-Io fielmente.
Mas isso, por certo, poderia não
atender à qualidade editorial.

Mais discutível ainda é a
inclusão ou exclusão de ele-
mentos na fotC', implicando
uma intervenção no fato retrata-
do. O jornal Gazeta do Paraná,
de Cascavel,apagou com recur-
sos de computador, a imagem
do governador Jaime Lerner da
foto de abertura dos Jogos
Mundiais da Natureza. Antonio
Roberto Simplício, editor-chefe
do jornal, disse que Lerner é
"persona non grata" na Gazeta.
Segundo ele, há uma determi-
nação "dentro da linha editorial
do jornal, de não dar espaço a
Lerner".4

Essa "cultura" da empresa
jornalística (Tarruella e Gil,
1997) coloca os interesses cor-
porativos acima dos de veraci-
dade informativa, induzindo o
leitor a erro, tal como um rótu-
lo que apresente pêssegos sem
caroço quando, na verdade, o
conteúdo seja de pêssegos com
caroço.

Mas, como reconhece
Pareyson:

"Em primeiro luga" se o
conhecimento das coisas impli-
ca um exercício de formativi-

dade, isto quer dizer que as

coisas, longe de se impor como
determinantes de um reflexo de
si mesmas ou de se reduzir a
meras construções do espírito
humano, se oferecem pedindo
e solicitando que sejam 'inter-
pretadas; e quer dizer também
que conhecer não significanem
sofrer,nem criar,mas revelar e
refazer a realidade ..." (1993, p.
268).

A parcialidade da verdade,
no entanto, é própria do fazer
jornalístico, já que lhe são
impostosparâmetrospara rece-
ber um tratamento na mídia,
incluindo-se limitações de
tempo e espaço. Porém, seria
desejável uma negociação com
o leitor, dando-lhe condições
para cientizar-se sobre o fato. O
mesmo se aplica à "standartiza-
ção" do noticiário, em que se
convive com um crônico nive-
lamento de fontes e temas.

Segundo Aranha:

"0 senso comum, sendo a
interpretação do mundo em
que vivemos, dá-nos condições
de operar sobre ele, ao mesmo
tempo que nos orientana busca
do sentido da existência.

No entanto, o senso
comum não é refletido; impõe-
se sem críticasao grupo social.
Por ser um conjunto de con-
cepções fragmentadas, muitas
vezes incoerentes, condiciona a
aceitação mecância e passiva
de valores não-questionados.
Com freqüência se torna fonte
de preconceitos, quando des-
considera opiniões divergentes.

Porissoé preciso encontrar
formas que possibilitem a pas-
sagem do senso comum para o
bom senso, esse entendido

como elaboração coerente do
saber e como explicitação das
intenções conscientes dos indi-
víduos livres."(1992, p. 56)

As coberturas sobre reto-

mada de propriedades invadi-
das não enfocam os desapro-
priados e seus destinos após
algum tempo. Reportagens de
movimentos grevistas restrin-
gem-se a cenas gerais, pautas
reivindicatórias, posições dos
negociadores, não retratando
as condições sociais reais das
empresas, funcionários, famí-
lias, interesses específicos
envolvidos. O leitor quase
sempre acaba tendo que se
servir de um noticiário tam-

bém presente nos concor-
rentes e em outras mídias,
assemelhando-se ao descon-
tentamento de um consumidor

macrobiótico que só encontra
nos bares salgadinhos para se
alimentar. A rotina jornalística
é uma necessidade funcional,
pois não se pode trabalhar
sem modelos de referência

(Lowrey, 1999); mas agregar
inovações e novos elementos
também é necessário para
atender necessidades mutantes
dos leitores.

Na direção da fragmen-
tação da verdade está a descon-
tinuidade da cobertura de um

fato alardeado pela própria im-
prensa. O Instituto Gutenberg5
revelou a indiferença com que
a mídia retratou a condenação
do banqueiro Calmon de Sá,
acusado de causar um rombo

de R$3,5 bilhões em operações
financeiras irregulares, embora
tal decisão judicial quebrasseo
paradigma de que banqueiro
nunca é condenado no Brasil.
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Muitos leitores perguntam so-
bre desdobramentos, soluções
ou desfechos de crimes políti-
cos noticia,dos, causa de aci-
dentes periciados, paradeiro de
criminosos que ocuparam pági-
nas na imprensa. Seria algo
semelhante a um consumidor
que comprasse um produto
para concorrer a um prêmio e
quisesse acompanhar o resulta-
do. O recurso do "box" junto às
matérias, por vezes, resgata a
memória do fato, cuja ausência
pode acarretar grande prejuízo
informacional. Marilena Chauí
cita que:

"A memória não é um sim-
ples lembrar ou recordar, mas
revela uma das formas funda-
mentais de nossa existência,
que é a relação com o tempo, e,
no tempo, com aquilo que está
invisível, ausente e distante, isto
é, o passado. A memória é o
que confere sentido ao passado
como diferente do presente
(mas fazendo ou podendo fazer
parte dele) e do futuro (mas
podendo permitir esperá-Io e
compreendê-Io)./I (1999, p.
130)

Outra postura que tem sido
criticada é a escolha de fontes

tradicionais para colher infor-
mações, opiniões ou indi-
cações. Para Ribeiro:

/10 modelo exemplar
parece ser combustível a toda
condição humana. A tendência
de criar modelos exemplares
para toda uma sociedade
parece ser universal...

Podemos sem dificuldade
identificarpersonagens e figuras
atuais que continuam o papel
exemplar dos tradicionais
deuses e heróis das mitologias.

O curioso é que a mesma
sociedade, que nega os mitos

arcaicos como lendas, ficções,
contos ou superstições, é
seduzida por personagens de
cinema, teatro, telenovelas,
romances .../1 (1992, p. 69).

Hulteng vê nessa atitude da
imprensa um risco à apuração
da verdade: "A preocupação
dos jornal istas com as fontes e
os porta-vozes oficiais torna
provável a perda de muitas
notícias importantes- o tipo de
notícia que não será divulgado
pelos porta-vozes de organiza-
ções ou burocracias porque
poderia ser inadequado,
embaraçoso ou inconveniente"
(1990, p. 128).

Há também uma confiança
em relação à opinião de colu-
nistas e setoristas, encaradas
quase como autênticos pare-
ceres. Não são poucos os lei-
tores que reclamam que a indi-
cação de um crítico de cinema
foi péssima, ou seja, a per-
cepção do profissional e do
consumidor não foram as mes-
mas. Gostaria o consumidor de
cobrar desse crítico o dinheiro

que gastou no cinema ou no
aluguel da fita de vídeo. Seria
mais profissional se os jornalis-
tas ou colunistas, antes de emi-
tirem opiniões, atestassem com
pesquisas, fontes ou indi-
cadores tais juízos. A opinião
no jornalismo não deveria estar
desvinculada da pesquisa ou,
ao menos, da ponderação. Mas
o que se observa é uma seqüên-
cia de informações lastreadas
no "feeling", embora devesse o
profissional saber a extensão do
impacto de sua opinião. Elliott
argumenta que quanto maior
for o poder ou capacidade para
influenciar os outros, mais
pesados serão os deveres
morais. Para ele, os meios de
comunicação de massa têm
responsabilidade em relação à
sociedade, uma vez que os
indivíduos dependem da mídia
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para a obtenção de informações
vitais e para evolução social,
sendo uma das obrigações não
trazer prejuízos a pessoas
(1986).

A informação jamais tradu-
zirá uma verdade absoluta, mas
a soma de opiniões dentre uni-
versos distintos poderá refletir
um condição mais justa. O
leitor precisa ter uma mediação
mais significativa das fontes e
opiniões, assim como um paci-
ente precisa ouvir uma segunda
opinião antes de resolver fazer
uma cirurgia. No entanto, cabe
primeiramente ao profissional
ter competência e responsabili-
dade para encaminhar esta situ-
ação.

A cobertura da imprensa
sobre a segurança na compra
de produtos e serviços pela
Internet também deixa a dese-
jar, pois normalmente o faz
com reportagens baseadas em
opiniões de usuários ou depoi-
mentos de fornecedores, quan-
do seria mais profissional inserir
números e pesquisas científicas
sobre o cumprimento de entre-
ga dos pedidos. Conforme a
orientação da pauta, tais depoi-
mentos são apenas ilustrativos
de uma posição ideológica,
podendo induzir ao erro.

Parece não ser tarefa do jor-
nalista persuadir o leitor, mas
sim trabalhar o mais próximo
possível da verdade. As revistas
de informação semanais, regu-
larmente, levantam temas de
impacto na opinião pública e,
em nome da exclusividade ou

da "descoberta", tecem argu-
mentos e textos persuasivos,
incorporando estatísticas quase
sempre corroborativas, asse-
melhando-se a um anúncio de
vendas que só mostra vantagens
de um produto.

Talvez, nesse ponto, o jor-
nalismo chegue "perigosa-
mente" perto da publicidade
(Gutierrez, 1999). O uso de
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A sociedade se organiza"merchandising" em jornais
exemplifica essa condição.
Caracteriza-se como merchan-
dising a inclusão de marcas no
espaço editorial, em que o jor-
nalista ou jornal recebeu van-
tagem comercial ou pessoal.
Esse comprometimento moral
ofusca princípios éticos básicos
do jornalismo, podendo per-
suadir e induzir o leitor a erro,
pensando tratar de um serviço
de utilidade social (Gasparotto,
1997).

Diferentemente, um novo
remédio para dor de cabeça,
contendo um novo fármaco
que, comprovadamente, me-
lhora o tratamento da cefaléia,
justifica-se no noticiário, pois
agregará qualidade de vida ao
leitor. A marca e o fabricante
podem e devem ser menciona-
dos, o mesmo em reportagens
sobre bons produtos, ou os
mais baratos, pois nesse caso o
assunto sustenta um real inte-
resse público.

A pressão do marketing
sobre o jornal e jornalista, ao
mesmo tempo que garante
recursos e. sustentação finan-
ceira, pode comprometer a
veracidade do conteúdo; as
redações concordam que estas
pressões condicionam o fazer
jornalístico,masque é uma regra
de sobrevivência(Meyer,1989).

Kunczik considera que o
comportamento persuasivo da
imprensa não seria tão danoso,
pois o leitor, ao perceber a
intenção persuasiva, buscaria
contra-argumentos, havendo
portanto uma prevenção (1997,
p. 298).

A tarefa do "gatekeeper"
também interfere no teor de
veracidade da informação. Não
que esse trabalho seja delibe-
radamentevoltadoparaum mal
propósito (embora agir con-
forme a consciência não sig-
nifique necessariamente agir
preservando os interesses soci-

ais). Mas a rotina, a cultura da
empresa jornalística, os prazos
de fechamento, os limites de
espaço editorial, a urgência na
produção jornalística determi-
nam tal filtragem. O filtro, em
si, portanto, é necessário; mas
procedimentosde ordem ética
precisariam ser repensados,
como o negativismo com que
se enfoca determinados acon-
tecimentos. ParaJulián Marías:

/I Há dois tipos radical-
mente distintos de descontenta-
mento. Um é o descontenta-
mento criador,localizado, refe-
rido à situação e não à con-
dição. O outro é o descontenta-
mento estéril, que permanece
como descontentamento e se
converte em um mal-estarpassi-
vo (...) que não pode melhorar
substancialmente as vidas dos
que atualmente estão no
mundo" (1989, p. 43).

Não por acaso, as matérias
sobre ecologia, movimento dos
sem-terra, avaliação das facul-
dades e tantas outras recebem

um tratamento negativista. De
outro lado, matérias sobre
assuntos e personalidades legi-
timados pela imprensa apresen-
tam-se acriticamente. Para evi-

tar esses subjetivismos, Tarrue-
lia e Gil sugerem que os profis-
sionais da informação, de modo
semelhante aos que fazem
muitos profissionais da terapia
psicológica, psicoanal isassem-
se para assim conhecer seus
subjetivismos, evitando assim
projetar para as notícias que
elaboram os fantasmas pes-
soais, (1997, p. 155).

A filtragem emocional das
matérias podem artificializar a
realidade, na medida em que a
ordem de prioridade informati-
va é manipulada. Tal procedi-
mento está distante da censura,
mas muito perto da insatisfação
do leitor.

A resposta consumerista
aos deslizes éticos da imprensa
tem sido diferenciada, até por-
que existem leitores e insti-
tuições com diversidade de
interesses.

No campo legal, o Brasil
possui vários instrumentos para
um leitor insatisfeito obter repa-
ração, caso da Lei de Imprensa,
Código Comercial e o Código
de Defesa do Consumidor.

Várias instituições corpora-
tivas no Brasil também podem
receber reclamações, informa-
ções ou acatar sugestões de
leitores, como as Comissões no
Congresso Nacional, Ordem
dos Advogados do Brasil,
Associação Brasileira de Im-
prensa, entidades profissionais
dos jornalistas, Associação
Brasileira de Emissoras de
Rádio e Televisão, Associação
Nacional dos Editores de Re-
vista e Associação Nacional de
Jornais.

No entanto, esses canais
não são apropriados para con-
testar incorreções intelectuais
ou de informação que não
geram prejuízos consideráveis.
Seria o caso de uma revista
semanal de informação utilizar
erradamente uma expressão da
língua portuguesa. Tal conduta
reveste-se mais como uma
afronta aos padrões qualitativos
do idioma, pesando relativa-
mente na qualidade de vida dos
leitores.

Casos como esse podem
ser conduzidos em forma de

cartas enviadas à redação que,
por respeito ao leitor, deveriam
ser publicadas ou merecer
algum tipo de retorno por parte
dos responsáveis. Para facilitar
o contato leitor-jornalista, é
positiva a postura de alguns
órgãos da imprensa que identi-
ficam, em cada sessão, seu
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ão

responsável (telefone, e-mail
etc).

Outro canal relevante tem
sido os "ombudsmen". Veículos
jornalísticos brasileiros como
Folha de S.Paulo e O Povo
(Ceará) mantêm esse serviço,
que não se resume a colher
críticas, informações e elogios,
mas também atua no sentido de
modificar a forma como o jor-
nal trabalha seu conteúdo edi-
torial.

Talvez a instituição de
ONGs dedicadas a monitorar a
imprensa seja uma forma bas-
tante apropriada para acom-
panhar o trabalho jornalístico,
pois embora não possuam
caráter oficial, nem punitivo,
contam com credibilidade e
seridedade de propósitos, cons-
tituindo-se em mais um referen-
cial para o leitor manifestar-se.
Institutos brasileiros como o
"Observatório da Imprensa",
"Instituto Gutenberg" e "Olhar
sobre a Mídia" trabalham como
um radar, passando à opinião
pública incorreções e acertos
da imprensa, inclusive publi-
cando correspondência de
leitores e se valendo de pare-

NOTAS

ceres científicos.
A modalidade dos Conse-

lhos de Ética,na forma de auto-
regulamentação, podem ser
outra alternativa consumerista
em relação à imprensa. São
representantes de diferentes
instituições, empresas e enti-
dades ligadasao setor jornalísti-
co (editores, proprietários) ou
não (juízes, representantes do
público) que se reúnem pe-
riodicamente para analisar os
casos tipificados na esfera ética.
Canadá, Austrália e Estados
Unidos possuem conselhos
dessa natureza. "O público
pode pedir mais (ou menos) no-
tícias sobre um assunto, protes-
tar contra preconceitos, ine-
xatidões, distorções e impar-
cialidades e exigir equanimi-
dade no noticiário (...) A
suposição é a de que uma infor-
mação de baixa qualidade prej-
udica a todos os consumidores
de informação, e assim qual-
quer um tem o direito de quei-
xar-se"6.O queixoso, na maio-
ria dos conselhos, abstém-se de
processos judiciais, tendo a
decisão publicada pelos jor-
nais.

Artigo

Porém, observa-se que a
grande maioria dos instrumen-
tos consumeristas disponibiliza-
dos ao leitor é relativamente
lenta ao atender suas recla-
mações ou sugestões, notada-
mente quando se considera o
atual cenário da sociedade da
informação, em que muitos
setores, e o próprio jornalismo,
ganharam agilidade e interativi-
dade nos diferentes processos.
A demora na retificação de uma
matéria que atente contra a
reputação de um leitor pode
trazer graves prejuízos finan-
ceiros e morais, não só pela
velocidade com que a infor-
mação circula, como também
pela diversidade de públicos e
locais que pode atingir.

Embora leitor e sociedade
possam recorrer publicamente
a várias entidades consumeris-
tas, é na avaliação silenciosa e
qualitativa de cada edição que,
cidadão e consumidor, voltarão
a ler, ver e ouvir o produto jor-
nalístico.

1 Utilizamos o termo "leitor" para designar, genericamente, o destinatário da mensagem ou serviço jornalístico por qualquer

suporte audiovisual, eletrônico ou impresso.

2 Embora o conceito de "ética" esteja, etimologicamente, mais ligado à ciência da moral, utilizaremos esse termo para deno-

tar o conjunto de valores morais que intervêm no fazer jornalístico.

3 GERMAN, Christiano. Caminhos e descaminhos políticos para a sociedade de informação. Papers - Perspectivas Globais da

Sociedade da Informação. São Paulo: Konrad Adenauer Stiftung. n° 31, 1997, p. 31-51.

4 Jornal do PR faz Lerner desaparecer de foto com FHC. Folha de S.Paulo. 01/10/97. p. 8.

5 O Instituto Gutenberg é uma ONG dedicada ao jornalismo. A matéria em questão foi publicada no Boletim n° 31 da Série

Eletrônicade março-abril de 2000 e acessada em 19/05/2000 no endereço: www.igutenberg.org.

6 Oavid Pritchard, professor da Universidade de Indiana. Canadá tem nove conselhos de imprensa. Publicação eletrônica do

Instituto Gutenberg em 19/05/2000 no endereço: www.igutenberg.orglcanada.
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